PARECER Nº 977, DE 2016
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1511, DE 2015

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria da Deputada Beth Sahão, a proposição em epígrafe objetiva dispor sobre a marcação de exames e consultas para pessoas com mais de 60 anos nas unidades de saúde pública estaduais.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser avaliado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

Na sequência, a proposição veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Em que pese a manifestação favorável ao projeto, do relator designado, Deputado Gil Lancaster, vemo-nos compelidos a apresentar uma emenda, a fim de aprimorar o texto original.

Da apreciação da matéria, verificamos que esta propositura pretende garantir celeridade na marcação de consultas e exames para idosos, no âmbito da saúde pública estadual, de forma que sejam realizados em até 7 dias a contar do pedido.

Segundo o site do Ministério da Saúde, “as doenças do aparelho circulatório são a principal causa de mortalidade em idosos, com mais de 37% do número de mortes. As mais comuns são derrame, infarto e hipertensão arterial. Em seguida, vêm tumores e doenças do aparelho respiratório, por exemplo, pneumonia e DPOC (doença pulmonar obstrutiva crônica, como o enfisema e a bronquite crônica).”

Portanto, não restam dúvidas de que medida em tela é revestida de extrema pertinência. Afinal, tal segmento da população necessita de atenção preferencial em virtude não apenas da idade, mas também dos potenciais riscos de morte associados a um atendimento e tratamento tardios.

No entanto, acreditamos que, ao impor um prazo de 7 dias para o agendamento dessas consultas e exames para os idosos, deixamos de considerar a estrutura disponível, seja ela humana ou material, na rede pública de saúde, para cumprir tal exigência. Nesse sentido, entendemos que o mais sensato seria determinar que o atendimento a esse grupo fosse prioritário – sem estabelecer um prazo fixo.

Para tanto, apresentamos a seguinte

EMENDA

“Dê-se aos artigos 1° e 3° do Projeto de lei n° 1511, de 2015, a seguinte redação:

Artigo 1° - Fica determinado que os exames e consultas para pessoas com mais de 60 (sessenta) anos junto às unidades de saúde pertencentes ao Governo do Estado sejam realizados com prioridade.

§ 1° - A Secretaria de Estado da Saúde estabelecerá protocolos de atendimentos para atender ao disposto no “caput” deste artigo.

§ 2° - A existência de vagas para a realização dos exames e consultas deverá ser controlada pela Secretaria de Estado da Saúde.

(...)

Artigo 3° - Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação.”

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 1511, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Carlos Neder – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Carlos Neder, favorável à proposição, com a emenda ora proposta.

Sala das Comissões, em  5/4/2016

a) Celso Giglio – Presidente 

Analice Fernandes – Celso Giglio – André do Prado – Coronel Camilo – Wellington Moura – Gil Lancaster – Marcos Martins – Carlos Neder 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 1511, de 2015, de autoria da ilustre Deputada Beth Sahão, que dispõe sobre no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 147ª a 151ª sessões Ordinárias (de 26/11/2015 a 02/12/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, o presente Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno tendo por fim teve o Parecer favorável. 

Por derradeiro, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de SAÚDE sendo distribuído a este Deputado.
Preliminarmente, cumprimento a Câmara Municipal de Jundiaí através de seu presidente Vereador Engenheiro Marcelo Gastaldo pelo envio da Moção N.º 273 assinada pelo nobre vereador José Carlos Ferreira Dias, Zé Dias, autor da moção supracitada em apoio à presente propositura.

Sabemos da importância dos diagnósticos precoces, mas muitas vezes os resultados dos exames laboratoriais são morosos deixando o paciente sem o devido tratamento que prescinde de tais resultados.


As propagandas da Secretaria da Saúde do estado comumente chamam as pessoas com mais de 60 anos para procurar preventivamente o sistema público, mas infelizmente quando isso acontece o resultado dos exames laboratoriais são muito demorados o que este deputado não pode concordar.

          Após análise minuciosa, verificou-se a inequívoca importância da presente propositura e, aproveito para cumprimentar a Nobre Deputada propositora pela excelente iniciativa.

Diante de todo o exposto, no que tange a este nobre Relator, apresento manifestação Favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 1511, de 2015.

É nosso parecer.

a) Gil Lancaster

